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PARECER Nº          , DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 44, DE 2022

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe obriga os condomínios residenciais e comerciais no Estado a comunicar os órgãos de segurança pública quando houver em seu interior qualquer ocorrência ou indício de violência contra mulheres e idosos.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo.

Agora, nesta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários cumpre-nos apreciar o mérito da proposição, de forma conclusiva.

Na qualidade de relatora designada, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que os casos de agressões não domésticas dentro dos condomínios, tanto nas áreas comuns como nas unidades autônomas, também devem ser denunciados.

Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 44, de 2022, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Deputada Marta Costa

Relatora
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